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APRESENTAÇÃO 

O livro “Filosofia: Aprender e Ensinar” reúne 13 artigos de pesquisadores de 
diversos estados brasileiros. O objetivo em organizar este livro foi o de 
contribuir para o campo educacional e das pesquisas voltadas aos desa ios atuais 
da iloso ia aplicada a educação.

Deste modo, a obra traz um conjunto de dados e informações que propõe 
contribuir com a prática educacional em todos os níveis de ensino, sobretudo, 
assuntos relativos à interdisciplinaridade na filosofia, ensino de filosofia, filosofia e a 
educação infantil, práticas inclusivas, fenomenologia e indústria cultural.

Vale a penas visitar o índice e percorrer os 13 artigos que nos convidam a um 
debate crítico e saudável na prática da filosofia e/em/na educação.

Entregamos ao leitor a obra “Filosofia: Aprender e Ensinar” na intenção de 
divulgar o conhecimento científico e cooperar, por meio do conhecimento e prática 
filosófica, com a construção de uma educação cada vez melhor.

Boa leitura!

Willian Douglas Guilherme
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CAPÍTULO 1

DISPOSITIVO DO APRISIONAMENTO E O 
DISPOSITIVO DA INFÂNCIA

Danyelen Pereira Lima
Faculdade de Educação Unicamp 

Campinas – São Paulo 
danyelen.lima@gmail.com

RESUMO: O movimento higienista no início 
do século XX desenvolveu diversos discursos 
e práticas,  construindo assim um modelo de 
família e de ser criança baseado no modelo 
burguês europeu.  As famílias trabalhadoras 
foram consideradas incapazes de criar seus 
filhos e as crianças foram classificadas como 
moralmente e fisicamente abandonadas, 
esse contexto estimulou intervenção 
assistencialistas nas famílias pobres e também 
a institucionalização das crianças que eram 
consideradas menores e “anormais”. Considero 
que o conceito de menor, por estar relacionado 
a criminalidade a anormalidade, está ligado ao 
dispositivo do aprisionamento e o conceito de 
criança está ligado ao dispositivo da infância. 
Nosso objetivo é discutir qual é a relação 
dos conceitos de menor e de criança com os 
dispositivos do aprisionamento e o da infância. 
Inicialmente o texto irá apresentar, brevemente, 
como que ocorreu a construção social do 
conceito de menor no início do século XX, 
relacionado com um contexto de criminalização 
das classes mais baixas e, influenciado pelos 
discursos médicos-higienistas. Essa pesquisa 

se caracteriza como bibliográfica qualitativa, 
com aspirações no método genealógico 
desenvolvido por Foucault. Como referencial 
teórico utilizei autores da Sociologia da Infância 
para discutir a construção do conceito de 
criança e da infância como Sarmento e Marchi 
(2008) e também referencial da história da 
criança como Ariès (1981), Faleiros (1993), 
Rizzini e Pilotti (2009), e autores brasileiros 
que discutem o movimento higienista como 
Gondra (2000, 2015), para discutir o conceito 
de dispositivo utilizo Deleuze (1996), Foucault 
(2009) e Moruzzi (2017). 
PALAVRAS-CHAVE: Infância; menor; criança.

DEVICE OF IMPRISONMENT AND DEVICE 
OF CHILDHOOD 

Abstract: This work aims to discuss what the 
relationship of the concepts of smaller and child 
with the devices of imprisonment and childhood. 
Initially the paper will briefly show how the 
social construction of the concept of a smaller 
occurred in the early twentieth century, related to 
a context of criminalization of the lower classes 
and influenced by medical-hygienist discourses. 
This research is characterized as a qualitative 
bibliography, with aspirations in the genealogical 
method developed by Foucault. As a theoretical 
reference, I used authors of the Sociology of 
Childhood to discuss the construction of the 
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concept of children and childhood as Sarmento and Marchi (2008) and also referential 
of the history of the child as Ariès (1981), Faleiros (1993), Rizzini and Pilotti (2009), 
and Brazilian authors who discuss the hygienist movement like Gondra (2000, 2015), 
to discuss the concept of device I usedDeleuze (1996), Foucault (2009) and Moruzzi 
(2017). The hygienist movement in the early twentieth century developed several 
discourses and practices, thus building a model of family and child being based on the 
European bourgeois model. Working families were considered incapable of raising their 
children and children were classified as morally and physically abandoned, this context 
stimulated assistance intervention in poor families and also the institutionalization of 
children who were considered smaller and “abnormal”. I believe that the concept of 
juvenile, because crime is related to abnormality, is linked to the device of imprisonment 
and the concept of child is linked to the device of childhood.
KEYWORDS: Childhood; smaller; child.

INTRODUÇÃO

Quando estudamos o código de Menor de 1924, nos deparamos com os 
conceitos de menor e o de criança, que a princípio nos parece semelhantes, 
entretanto ao se aprofundar nas leituras e nos discursos, percebemos que são 
conceitos opostos. O menor representaria as crianças abandonadas, as que vivem 
na rua as que estão fora da norma, já o conceito de criança era utilizado para os filhos 
dos ricos, da elite brasileira, seria as crianças que tinham educação, saúde, acesso 
ao modelo de infância considerado ideal. Moruzzi (2017), a partir dos trabalhos de 
Foucault, considera a infância como um dispositivo que opera na nossa sociedade, 
e que passou a se desenvolver no início do século XX. Considerando o trabalho 
desenvolvido por essa autora e com as leituras feitas sobre o menor levantamos o 
seguinte questionamento: se o conceito de crianças se liga ao dispositivo de infância 
o conceito e menor estaria ligado ao dispositivo do aprisionamento?

A seguir iremos abordar, rapidamente a construção dos conceitos de menor e 
de crianças a partir do movimento higienista, e posteriormente iremos aprofundar o 
conceito de dispositivo e apresentar as reflexões finais.

DISPOSITIVO DO APRISIONAMENTO E DA INFÂNCIA.

Ariès (1981) realizou uma pesquisa histórica e formulou a teoria de que o 
sentimento da infância é uma construção histórica. Pesquisando representações 
artísticas e trechos de textos sobre a criança e a família, esse autor chegou à conclusão 
de que, na sociedade europeia, as crianças até o século XVII eram vistas como mine 
adultos, usavam as mesmas roupas, circulavam nos mesmo espaços, não se tinha 
uma diferença entre os papeis e funções sociais que cada grupo despenhava. A partir 
do século XVII começou uma prática de paparicar as crianças, aos poucos surge 
uma diferenciação entre criança e adultos inicialmente pelas roupas, depois pelos 
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espaços ocupados e por último se tem uma criação de papeis sociais. Ariès (1981) 
salienta que essa diferenciação entre crianças e adultos demorou para ocorrer nas 
classes baixas, pois por longo tempo essas crianças ainda trabalhavam, circulavam 
os espaços públicos e não tinham direitos.

E atualmente, segundo Sarmento e Marchi (2008), através das normativas que 
garante os direitos e reconhece um ideal de criança, ser criança é desempenhar 
um duplo ofício, o de criança e o de aluno, é estar vinculado a uma família e à uma 
instituição educativa dentro de um padrão. Segundo esses autores todas as crianças 
que fogem desse padrão, que estão na rua, fora da família, fora de uma educação, 
da norma, do padrão, não são consideradas crianças, eles definiram como não-
crianças.

No início do século XX o Brasil passava por mudanças no sistema político 
e também nas relações sociais de trabalho, pois no final do século XIX tivemos 
a abolição dos escravos e também a proclamação da república. A elite brasileira 
juntamente com o governo tinham o ideal de se construir uma sociedade civilizada 
inspirada nos países Europeus, contudo não estavam dispostos a abrir mão dos 
seus privilégios e conceder os direitos a população. A desigualdade social, e as 
condições de vida dos ex-escravos, não foram questionadas, não teve um projeto 
de governo para desenvolver uma cidadania a todos os brasileiros. (RAGO, 1985)

Nessa época também houve um crescimento urbano, famílias se mudaram 
para os grandes centros a procura de trabalho e meios de sobrevivência. As crianças 
passaram a ocupar as ruas como um espaço lúdico para brincarem, também para 
o trabalho com o objetivo de complementar a renda das famílias, esses trabalhos 
eram feitos na informalidade e muitas vezes essas crianças praticavam pequenos 
furtos, esse cenário começou a incomodar as famílias nobres, que tinham medo da 
população mais pobre, e começaram a criminalizar essas crianças, as classificando 
como menores. (SANTOS, 2004). É dentro desse contexto de criminalização das 
crianças de rua e o medo que essas pobres se tornassem futuros delinquentes que o 
Código de Menores de 1927 foi elaborado, esse documento começou a ser discutido 
em 1906 por juristas e médicos-higienistas, o Código Mello Matos, como ficou 
conhecido o documento em questão, é extenso, com um caráter assistencialista, 
formalizando prática de institucionalização dos menores em instituições de correção 
e educacionais. É através desse código que o termo menor é difundido, sendo 
amplamente utilizado no jurídico e também nos discursos populares. Mello Matos foi 
o primeiro Juiz de Menor, nomeado em 1924, e é ele que aprova o código, por esse 
motivo o documento leva o nome desse juiz. (FALEIROS, 1993; RIZZINI, PILOTTI, 
2009) 

No início do século XX se tem a construção do conceito menor e também uma 
diferenciação entre criança, menor, e criança moralmente e fisicamente abandonadas. 
O primeiro conceito estaria relacionado a filhos da elite, que são educados nas 
escolas e nas famílias, o segundo termo se relaciona as crianças que vivem nas 
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ruas e praticavam pequenos delitos, já o terceiro termo seriam os filhos das classes 
trabalhadoras e pobres que eram considerados em perigo de se tornarem menores. 

Donzelot (2001) no seu livro A polícia das famílias irá descrever como que o 
movimento médico-higienista na sociedade francesa no fim do século XIX e início do 
século XX entrou dentro das famílias, através das crianças, modificando as relações 
sociais e educacionais, construindo assim um discurso sobre ser criança, sobre a 
educação e como que as famílias deviam se comportar dentro de um padrão. 

Os higienistas afirmavam que a higiene era uma ciência médica e seria a 
solução para organizar a sociedade, o modelo da família burguesa foi eleito como 
um padrão a ser seguido; o pai responsável pela manutenção da casa e a mãe 
responsável pela educação e moralização da família, a criança era vista como o 
futuro cidadão e para isso era preciso ser educado moralmente, fisicamente e nas 
ciências. As classes populares também seriam instruídas através dos médicos a 
seguirem esse modelo, porém com objetivos diferentes, a mulher, despenhando o 
papel da esposa, teria a responsabilidade de controlar o esposo, evitando que ele 
se desvie nos vícios, mantendo-o num modelo de trabalhador, e no papel da mãe 
seria responsável pela educação dos filhos para que eles se tornassem os futuros 
trabalhadores. (DONZELOT, 2001)

Dentro do discurso higienista a infância também foi dividida. Acreditava-se que 
a infância burguesa precisava de proteção integral, ocupando espaços limitados 
para se ter um desenvolvimento psicológico, corporal e espiritual (moral), que era 
construída em cima de uma vigilância total por parte dos pais e dos educadores. 
No caso da infância popular a maior preocupação era o abandono e a ocupação 
das crianças nas ruas, que era considerado um meio perigoso que corrompia os 
indivíduos, com isso se desenvolveu técnicas de educação que limitava os espaços, 
tendo a família e a escola como as principais instituições de controle dessas crianças. 
(DONZELOT, 2001)

A família passa a ser um instrumento do governo, que utiliza essa instituição 
para difundir discursos morais e normas sociais, todos que saiam desse padrão 
eram considerados anormais, essa instituição passa a ser um instrumento e controle 
dos indivíduos. Os médicos irão entrar na família através da saúde, com o risco da 
mortalidade e de doenças graves há uma aproximação do médico com as mães, 
formalizando práticas e discursos que irão definir um modelo ideal de família e de 
criança. (DONZELOT, 2001) 

Ocorreu um processo semelhante no Brasil  no início do século XX com a 
influência do movimento médico-higienista Gondra (2000, 2015), nos seus diversos 
trabalhos, Rago (1985), no seu livro Do cabaré ao lar e, Costa (2004) com o livro 
Norma Médica e Norma Familiar, irão comentar como o movimento higienista iniciou 
na sociedade brasileira e começou a ganhar uma importância dentro do governo e 
das famílias, influenciando os comportamentos e os discursos da época.

Rago (1985) considera que as fabricas foram utilizadas como mecanismo de 
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controle e de produção de corpos dóceis, era uma instituição disciplinadora, a família 
também seguia esse modelo. As fabricas, que eram consideradas um instrumento 
de controle, foram utilizadas para conter revoltas entre as classes trabalhadoras, 
tendo a teoria higienista como a principal influência desse processo propondo um 
modelo de fábrica higiênica, onde se protegia os funcionários ao mesmo tempo 
que os controlava. Além das fabricas os discursos higienistas também chegaram 
as famílias, através da figura do médico de família. O modelo familiar burguês foi 
imposto a classe trabalhadora juntamente com uma moral com o objetivo de controle e 
normalização. “A família nuclear, reservada, voltada sobre si mesma, instalada numa 
habitação aconchegante deveria exercer uma sedução no espírito do trabalhador, 
integrando-o ao universo dos valores dominantes. ” (RAGO, 1985, p. 61). 

O modelo de mulher também foi redefinido a partir de uma lógica de controle, 
estando relacionado a criação do mito do amor materno, definiu que a mulher era 
“naturalmente” esposa e mãe, seria a responsável por manter a sua casa em ordem 
e a sua família dentro de uma moral elitista. As crianças eram vistas na sua condição 
de vim a ser, para os filhos das elites brasileiras, as crianças eram vistas como o 
futuro da nação brasileira, responsáveis para manter os ideais republicanos, era 
preciso uma educação que desenvolvessem todo o potencial desses indivíduos. 
Os filhos das classes trabalhadoras eram os futuros empregados, a mão de obra 
necessária para desenvolver o país, entretanto estavam em perigo pela influência 
do meio social de virem a ser os futuros marginais, por isso que era preciso uma 
educação que controlasse e fabricasse corpos dóceis e disciplinados, ao contrário 
teriam menores que eram considerados um problema social (RAGO, 1985)

Os espaços populares e as famílias pobres eram considerados ambientes de 
corrupção moral e de má influência, o governo tinha uma preocupação com os cortiços 
nas grandes cidades, que eram considerados um ambiente propicio a desenvolver 
doenças físicas e morais. Outra crença, difundida entre os higienistas, era que os 
pobres tinham uma índole má que era transmitida através da herança genética e do 
leite materno. 

As famílias eram consideradas incapazes de cuidar de seus filhos, pois não 
tinham uma instrução e nem conhecimentos adequados, as crianças das classes 
populares eram consideradas moralmente abandonadas, por não terem uma 
educação que seguia a moral considerada a correta e, fisicamente abandonadas 
porque as famílias não tinham condições financeira, de moradia e acesso a direitos 
básicos para criá-las segundo o padrão considerado adequado. Por esses motivos 
considerou necessária uma intervenção nas famílias e também a institucionalização 
da infância. A intervenção nas famílias ocorria com programas de assistência, cursos 
e orientações médicas. 

Através dos médicos e também de alguns educadores, começou a ser produzir 
saberes sobre as crianças e a educação com o objetivo de ensinar as famílias, 
difundindo um padrão e um discurso sobre a infância. Voltadas para a elite teve uma 



Filosofar: Aprender e Ensinar Capítulo 1 6

produção de revistas direcionadas as mães, influenciada pelo contexto europeu, 
difundindo um modelo de ser mulher e também, de ser filho e de ser criança que 
chegava até as famílias das classes mais baixas.

Moruzzi (2017) irá considerar que esse movimento higienista produziu discursos 
e sabres sobre a criança, sobre a sua sexualidade e sobre a infância e, considerando 
que a infância é uma construção que foi realizada através das relações de poderes 
e saberes ela conclui que a infância também é um dispositivo do poder que produz 
práticas   pedagógicas   e médicas para o controle e a disciplina do corpo dos 
indivíduos.

Se a infância é uma invenção, uma fabricação da modernidade, produzida no 
interior dessa rede complexa de poderes e saberes que constituem diferentes 
práticas, entre elas as pedagógicas e as médicas, e ainda, se essa invenção possui 
algumas funções estratégicas, é possível compreender que infância, tal como a 
sexualidade, é também um dispositivo histórico do poder. (MORUZZI, 2017, p. 286)

[...] a criança se torna um dos grupos estratégicos do dispositivo da sexualidade, 
produz-se sobre ela um conjunto heterogêneo de regimes de verdades e práticas 
o qual configura uma maneira de ser-e-ter uma infância, influindo significativamente 
nas perspectivas pedagógicas modernas. Ou seja, o artigo procurou elucidar que 
o processo de pedagogização do sexo das crianças envolve diferentes práticas 
que se inscrevem no corpo, do corpo individual ao corpo espécie. (MORUZZI, 
2017, p. 297)

Essas características do dispositivo são apresentadas por meio de diferentes 
práticas que compuseram a infância moderna, tais como: as práticas pedagógicas, 
as práticas divisórias e identitárias de gênero e de sexualidade e as práticas 
médicas. Essas práticas agem no sentido de disciplinar o corpo das crianças, 
constituindo-as em sujeitos infantis, estabelecem uma pedagogia e uma ciência da 
infância, regulamentam e normalizam a população infantil no interior de um regime 
de verdade sobre a infância, ocupando-se estrategicamente da preservação dessa 
outra espécie: a criança. (MORUZZI, 2017, p.298)

O conceito de Dispositivo foi trabalhado por Foucault ao longo da sua obra 
relacionado ao estudo do poder. Segundo Revel (2005) inicialmente designava 
operadores do poder, as técnicas, os saberes, as formas que as relações de poderes 
operam. Os dispositivos envolvem o dito e o não dito, as práticas e os saberes. 
Foucault (2009) define os dispositivos da seguinte forma:

[...] demarcar, em primeiro lugar, um conjunto decididamente heterogêneo 
que engloba discursos, instituições, organizações arquitetônicas, decisões 
regulamentares, leis, medidas administrativas, enunciados científicos, proposições 
filosóficas, morais, filantrópicas. Em suma, o dito e o não dito são os elementos do 
dispositivo. O dispositivo é a rede que se pode estabelecer entre estes elementos. 
Em segundo lugar, [...] entre estes elementos, discursivos ou não, existe um tipo 
de jogo, ou seja, mudanças de posição, modificações de funções, que também 
podem ser muito diferente. Em terceiro lugar, entendo dispositivo como um tipo de 
formação que, em um determinado momento histórico, teve como função principal 
responder a uma urgência. O dispositivo tem, portanto, uma função estratégica 
dominante (FOCAULT, 2009, p. 138-139).

Deleuze (1996) utiliza uma comparação com novelo composto por diversas 
linhas que se aproximam e se afastam, os sujeitos seriam os vetores dessas 
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linhas, essas podem ser de sedimentação ou de fissura. Segundo esse autor os 
dispositivos aparecem na obre de Foucault para a discussão dos saberes, poderes e 
da subjetividade, que seriam cadeias variáveis que se relacionam entre si. Segundo 
Deleuze (1996) cada dispositivo é uma multiplicidade de devires.

Os dispositivos têm as curvas de visibilidade e as curvas e enunciação, essas 
duas linhas juntas fazem do dispositivo maquinas de fazer ver e de fazer falar. Junta 
a essas curvas também se tem as linhas de forças operando no dispositivo, são elas 
as responsáveis em produzir as relações de poder. Existem também as linhas de 
objetivação que “[...] quando a força, no lugar de entrar em relação linear com outra 
força, se volta para si mesma, exerce-se sobre si mesma ou afeta-se a si mesma” 
(DELEUZA, 1996, p. 156) A subjetivação seria uma linha de fuga agindo sobre a 
individuação, seria uma linha de fratura. (DELEUZE, 1996)

Os dispositivos têm por componentes linhas de visibilidade, linhas de enunciação, 
linhas de força, linhas desubjectivação, linhas de brecha, de fissura, de fractura, 
que se entrecruzam e se misturam, acabando por dar umas outras, ou suscitar 
outras, por meio de variações ou mesmo mutações de agenciamento. (DELEUZE, 
1996, p. 157)

Em relação ao dispositivo do aprisionamento Foucault comenta:

[...] Tomemos o exemplo do aprisionamento, dispositivo que fez com que em 
determinado momento as medidas de detenção tivessem aparecido como o 
instrumento mais eficaz, mais racional que se podia aplicar ao fenômeno da 
criminalidade. O que isto produziu? Um efeito que não estava de modo algum 
previsto de antemão, que nada tinha a ver com uma astúcia estratégica produzida 
por uma figura meta ou trans−histórica que o teria percebido e desejado. Este 
efeito foi a constituição de um meio delinqüente, muito diferente daquela espécie 
de viveiro de práticas e indivíduos ilegalistas que se podia encontrar na sociedade 
setecentista. O que aconteceu? A prisão funcionou como filtro, concentração, 
profissionalização, isolamento de um meio delinqüente. A partir mais ou menos de 
1830, assiste−se a uma reutilização imediata deste efeito involuntário e negativo 
em uma nova estratégia, que de certa forma ocupou o espaço vazio ou transformou 
o negativo em positivo: o meio delinqüente passou a ser reutilizado com finalidades 
políticas e econômicas diversas (como a extração de um lucro do prazer, com a 
organização da prostituição). E isto que chamo de preenchimento estratégico do 
dispositivo. (FOUCAULT, 2009, p. 139)

O dispositivo do aprisionamento, segundo Foucault (2009), está relacionado a 
questão de aprisionar a criminalidade, utilizando as instituições como instrumento 
para separar os indivíduos indesejados, considerados anormais, com o objetivo 
de controlar e disciplinar o indivíduo. No Brasil no início do século XX houve um 
processo de construção de conhecimentos, saberes e técnicas, discursos, estudos 
acadêmicos, e juntamente a esse sistema houve também formulação de instituições 
que seguiam essas normas, instituições de correção e de educação para os menores. 
Esse processo é desencadeado com a visibilidade e a criminalização dos menores, 
no início do século XX, as crianças nas ruas começaram a serem vistas como um 
problema social, que precisava ser corrigido, operando a linha da visibilidade, da 
enunciação e da força sobre esses indivíduos, produzindo regimes de verdades, 
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discursos e práticas. A linha da subjetividade opera sobre essas crianças ao trazer a 
identidade de menores, de situação irregular, para esses indivíduos, a linha de fuga 
se apresenta nas resistências dessas crianças, ao fugirem, ao não aceitarem as 
normas e se colocarem contra esse processo.

O dispositivo do aprisionamento esteve presente até 1990, influenciou a doutrina 
do Menor na construção do Código de Menores de 1927 e do SAM (Sistema de 
Assistência Menor) em 1944, e também a criação da FUNABEM (Fundação Nacional 
do Bem-Estar ao Menor) em 1964 e posteriormente o Código de Menores de 1927 
juntamente com a PNBEM (Política Nacional do Bem-Estar ao Menor) que oficializa a 
doutrina da situação irregular do menor. Essas políticas públicas tiveram em comum 
a criminalização das crianças que estavam fora do ideal, do padrão e da infância 
da burguesa, também tivemos a prática da institucionalização dessas crianças na 
tentativa de educar, disciplinar e controlar as crianças.

O dispositivo da infância ganhou mais força e visibilidade com os movimentos 
sociais do fim da década de 1980 e início do século de 1990 em favor dos direitos 
das crianças, considerando todas as crianças iguais e cidadãs participantes da 
sociedade. Nesse movimento o dispositivo do aprisionamento perde visibilidade e 
força, o conceito de menor é invisibilizado nos meios que estudam e trabalham a 
infância, entretanto nos meios que atuam com a infância em perigo e institucionalizada 
e no senso comum o conceito menor continua presente.

REFLEXÕES

No início do século XX tivemos dois dispositivos operando as relações de poder 
que envolviam as crianças. O dispositivo da infância estava ligado ao conceito de 
criança, referente as crianças ricas, considerava que precisavam de uma proteção, 
tiveram uma educação pensada para desenvolver um cidadão do futuro da nação. 
Houve uma produção de saberes, de práticas pedagógicas, médicas e também a 
família se estruturou seguindo os discursos sobre a infância. Em paralelo a esse 
cenário temos o dispositivo do aprisionamento agindo sobre as crianças de rua, 
consideradas perigosas. Esse dispositivo criou práticas e discursos criminalizando 
esses indivíduos e institucionalizando-os com o objetivo de disciplinar os corpos 
e terem trabalhadores dóceis. O que ajudou nesse processo foi a opinião pública 
que trazia a visibilidade para os menores, considerando-os perigosos. Segundo o 
teorema de Thomas, “ se um evento é definido como real (independentemente de 
sua existência) suas consequências são reais” (MENDEZ, 1993, p. 239)

A criação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é um resultado dos 
movimentos sociais, mas também é um discurso legal do dispositivo da infância, 
que regula um jeito de ser criança e oficializa um conceito de infância, ou seja, ser 
criança é ter um momento lúdico, é ter educação escolarizada, e não trabalhar, é ter 
uma família (dentro de um modelo), entre outros critérios. Esse documento também 
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retira do discurso oficial a palavra menor, dando a sensação de que não existe mais 
menores, de que não existe mais crianças nas ruas, crianças trabalhadoras, pois 
todas as crianças são iguais. Com esse processo de padronização das crianças e das 
infâncias o que sai fora desse padrão, dessa norma, acaba não sendo considerado 
criança, antes era visto como menor, hoje não se tem nenhum discurso legal sobre 
essas crianças. Sarmento e Marchi (2008) irão formular um conceito o de “não-
criança”:

Assim, a distância abissal que separa uma criança em “situação de rua” da 
possibilidade efectiva de viver sua infância tal qual a entendem, por exemplo, os 
órgãos internacionais de sua „defesa‟ (e.g., a UNICEF) sinaliza um dos maiores 
paradoxos com o qual nos deparamos na actualidade em relação à ideia de realização 
da infância: a produção da “norma da infância” gera a“não-criança”, o sujeito „menor 
de idade‟, a quem o tempo e o espaço social da infância têm sido historicamente 
negados. [...]

Pode-se dizer que a criança “de rua” é vista como um “problema social” não 
somente pelos transtornos que ela pode causar (e às vezes efectivamente causa) 
à “ordem” urbana, mas também, e talvez principalmente, porque, ao escapar à sua 
categorização social, ela se coloca como problema hermenêutico. Por estarem fora 
das instituições responsáveis por sua “socialização”, estas crianças não têm seu 
reconhecimento e enquadramento na modernidade como propriamente “crianças”: 
não se “comportam” como tais nem estão submetidas às instituições que de sua 
educação deveriam se encarregar. Mas ninguém se atreveria também a dizer que 
são “adultos”, o que faz destes indivíduos uma indefinição social a que o senso 
comum resolveu denominar de “monstros”. Nem criança nem adulto, a criança “de 
rua” é, para o senso comum, uma aberração. Sendo “ainda” criança, comporta-se 
já como um “adulto”: usa drogas, faz sexo, trabalha ou pratica actos delinquentes, 
vive independente do controlo adulto. Assim, a criança “de rua” não se enquadra 
na definição moderna de “criança”: para o senso comum, ela não é “amável” 
(susceptível de ser amada), ela não é “educável”, ela não segue as regras sociais 
que dirigem a infância normatizada. (SARMENTO, MARCHI, 2008, p. 11)

Os conceitos de dispositivos, de discursos e regimes de verdades desenvolvidos 
pela filosofia pós-estruturalista, nos fornecem ferramentas, nos auxiliam a 
compreender as relações de poderes que envolvem os processos educativos e 
também as políticas públicas que objetivam as crianças, com o objetivo de questionar 
o que está colocado como natural e como verdades universais procurando o que é 
múltiplo.
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